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Requer informações e 
documentos acerca de 
obras públicas paralisadas 
no Município de Paraguaçu 
Paulista, especialmente 
quanto aos pagamentos 
realizados, valores retidos, 
medições executadas e 
eventual inadimplemento 
contratual. 
 

 
Nos termos regimentais, o Vereador Júnior Baptista requer ao 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal informações e documentos acerca de obras 
públicas paralisadas no Município de Paraguaçu Paulista, especialmente quanto aos 
pagamentos realizados, valores retidos, medições executadas e eventual inadimplemento 
contratual. 

O Vereador Júnior Baptista, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, especialmente com fundamento no artigo 31 da Constituição Federal, bem 
como no dever constitucional de fiscalização dos atos do Poder Executivo, REQUER ao 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal que encaminhe a esta Casa de Leis, no prazo 
legal, as seguintes informações e documentos referentes às obras públicas atualmente 
paralisadas, inacabadas ou com execução suspensa no município: 
 
REQUER: 
 
1. Relação completa das obras públicas paralisadas informando: 
 

 objeto da obra;  
 local da execução;  
 empresa contratada;  
 número do contrato;  
 modalidade licitatória;  
 secretaria responsável;  
 valor original contratado;  
 existência de aditivos;  
 valor atualizado do contrato;  
 percentual executado da obra;  
 data de início;  
 data prevista para conclusão;  
 atual estágio da obra;  
 motivo formal da paralisação.  

 
2. Quanto aos pagamentos realizados e que sejam encaminhados: 
 

 cópias integrais das notas de empenho;  
 liquidações;  
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 ordens de pagamento;  
 comprovantes de transferências bancárias;  
 medições aprovadas;  
 relatórios do fiscal do contrato;  
 saldo contratual existente;  
 eventuais valores retidos;  
 restos a pagar vinculados às obras;  
 indicação da fonte do recurso (municipal, estadual ou federal).  

 
3. Sobre eventual retenção de valores informar: 
 

 se existem valores bloqueados ou retidos;  
 qual o motivo da retenção;  
 se houve glosa de medições;  
 se existem recursos pendentes de liberação;  
 se houve suspensão de repasses estaduais ou federais;  
 se há apontamentos técnicos ou jurídicos impedindo pagamento.  

 
4. Sobre as empresas contratadas informar: 
 

 se alguma empresa notificou formalmente o município sobre atraso de pagamentos;  
 se houve pedido de reequilíbrio econômico-financeiro;  
 se foram aplicadas multas contratuais;  
 se existe processo administrativo sancionador;  
 se houve rescisão unilateral;  
 se alguma empresa declarou impossibilidade financeira de continuidade da obra.  

 
5. Fiscalização e responsabilidade técnica encaminhar: 
 

 nome do fiscal responsável por cada contrato;  
 ART/RRT dos responsáveis técnicos;  
 laudos técnicos de vistoria;  
 relatórios de acompanhamento físico-financeiro;  
 fotografias oficiais das medições realizadas.  

 
6. Convênios e recursos externos no caso de obras custeadas com recursos estaduais ou 
federais: 
 

 informar número do convênio;  
 situação atual perante o órgão concedente;  
 parcelas recebidas;  
 parcelas pendentes;  
 eventual devolução de recursos;  
 existência de bloqueios ou irregularidades apontadas pelos órgãos de controle.  

 
JUSTIFICATIVA 
 
O presente requerimento possui finalidade estritamente fiscalizatória, 

visando assegurar transparência na aplicação dos recursos públicos, bem como verificar 
eventual divergência entre os valores pagos, os serviços efetivamente executados e as R
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causas reais da paralisação das obras públicas municipais. 
É dever do Poder Legislativo exercer controle externo sobre os 

contratos administrativos, especialmente diante das recorrentes reclamações da população 
acerca de obras inacabadas, paralisações prolongadas e possível prejuízo ao erário. 

A presente solicitação busca esclarecer: 
 se houve pagamento compatível com a execução física das obras;  
 se existem recursos públicos ainda retidos;  
 se há inadimplemento contratual do município ou das empresas;  
 bem como eventual falha de fiscalização por parte da administração pública.  

 
Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”, 13 de maio de 2026. 
 
 
 
Junior Baptista 
Vereador 
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